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MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL
Gabinete do Ministro

Despacho n.o 22 325/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
na alínea a) do n.o 1 do artigo 14.o e do n.o 2 do artigo 15.o do
Código das Expropriações, aprovado pela Lei n.o 168/99, de 18 de
Setembro, atenta a deliberação do conselho de administração do Ins-
tituto para a Construção Rodoviária de 28 de Agosto de 2000, que
aprovou a planta parcelar e o mapa de expropriações das parcelas
necessárias à construção da obra de beneficiação da EN 115-5 entre
o quilómetro 0+900 e o quilómetro 3+000 — acessos ao
MARL — passagem de peões (rectificação), ao abrigo do artigo 161.o
do Estatuto das Estradas Nacionais, aprovado pela Lei n.o 2037, de

19 de Agosto de 1949, atendendo ao interesse público subjacente
à rápida e eficaz execução da obra projectada, declaro a utilidade
pública com carácter de urgência da expropriação das parcelas de
terreno necessárias à execução da obra de beneficiação da EN 115-5
entre o quilómetro 0+900 e o quilómetro 3+000 — acessos ao
MARL — passagem de peões (rectificação), identificadas no mapa
e na planta anexos, com os elementos constantes da descrição predial
e da inscrição matricial e dos direitos e ónus que sobre elas incidem
e os nomes dos respectivos titulares.

Os encargos com as expropriações em causa serão suportados pelo
Instituto para a Construção Rodoviária.

25 de Setembro de 2000. — Pelo Ministro do Equipamento Social,
Luís Manuel Ferreira Parreirão Gonçalves, Secretário de Estado
Adjunto e das Obras Públicas.

Obra — Beneficiação da EN 115-5 entre o quilómetro 0+900 e o quilómetro 3+000 — Acessos ao MARL — Passagem de peões

MAPA DE EXPROPRIAÇÕES

Identificação do prédio

Matriz/freguesia

Rústica Urbana

Número
da

parcela
Nomes e moradas dos proprietários

Descrição predial Confrontações do prédio

Natureza
das

parcelas

Áreas
e

quantidades
—

Em metros
quadrados

P1 José Fernando Lopes Soares
e esposa.

Travessa da Machada, 1-A,
2 6 7 5 P ó v o a d e S a n t o
Adrião.

Lotes 192
e 193

São Jul ião
do Tojal.

8 263 a fl. 60
v.o do livro
B-25.

2.a Conser-
vatória do
Registo Pre-
dial de Lou-
res.

Norte: estrada.
Sul: José Fernando Lopes

Soares (lote 193).
Nascente: Joaquim Fernan-

des.
Poente: estrada.

S o l o a p t o
para cons-
trução.

36,22

P2 Joaquim Simões Fernandes e
esposa, Aida da Conceição
Peralta Fernandes.

Rua de Gil Vicente, 10,
Quinta Nova de São Roque,
2670 Loures.

1369
São Jul ião

do Tojal.

00893
2.a Conser-

vatória do
Registo Pre-
dial de Lou-
res.

Norte: estrada.
Sul: estrada.
Nascente: Joaquim Simões

Fernandes.
Poente: José Fernando Lopes

Soares (lote 193).

S o l o a p t o
para cons-
trução.

B e n f e i t o -
rias.

165,90
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MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 22 326/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 4.o do estatuto dos militares em acções de cooperação téc-
nico-militar concretizadas em território estrangeiro, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 238/96, de 13 de Dezembro, nomeio o major TM
António Senico da Costa Fangueiro, por um período de um ano,
em regime de não residente, para o desempenho das funções de direc-
tor técnico do Projecto n.o 6 — Reestruturação do Serviço de Trans-
missões, em substituição do tenente-coronel TM António Maria Vie-
gas de Carvalho, inscrito no Programa Quadro da Cooperação Téc-
nico-Militar com a República da Guiné-Bissau.

2 — De acordo com o n.o 5 da portaria n.o 87/99 (2.a série), de
30 de Dezembro de 1998, publicada no Diário da República, 2.a série,
de 28 de Janeiro de 1999, o militar nomeado irá desempenhar funções
em país da classe C. (Não carece de fiscalização prévia pelo Tribunal
de Contas.)

24 de Outubro de 2000. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio
de Lemos de Castro Caldas.

MARINHA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Armada

Portaria n.o 1683/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Es-
tado-Maior da Armada, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), promover,
por antiguidade, ao posto de capitão-de-fragata, em conformidade
com o previsto na alínea b) do artigo 217.o do EMFAR, o 206670,
capitão-tenente da classe de administração naval José Fernando Dua-
rte Jerónimo (no quadro), que satisfaz as condições gerais e especiais
de promoção fixadas, respectivamente, nos artigos 56.o e 228.o do
mencionado Estatuto, a contar de 10 de Agosto de 2000, data a partir
da qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
em consequência de vacatura ocorrida nessa data resultante da pro-
moção ao posto imediato do 90168, capitão-de-fragata da classe de
administração naval Reinaldo Silva Castro, ficando colocado no
1.o escalão do novo posto.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e classe à esquerda do 30974, capitão-de-
-fragata da classe de administração naval António Jacinto Correia
Graça.

25 de Outubro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Portaria n.o 1684/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Es-
tado-Maior da Armada, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), promover,
por antiguidade, ao posto de capitão-de-fragata, em conformidade
com o previsto na alínea b) do artigo 217.o do EMFAR, o 10581,
capitão-tenente da classe de médicos navais Joaquim Pedro Igreja
Margalho Carrilho (no quadro), que satisfaz as condições gerais e
especiais de promoção fixadas, respectivamente, nos artigos 56.o e
228.o do mencionado Estatuto, a contar de 10 de Agosto de 2000,
data a partir da qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos
os vencimentos do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1
do artigo 176.o e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo
Estatuto, em consequência de vacatura ocorrida nessa data resultante
da promoção ao posto imediato do 65678, capitão-de-fragata da classe
de médicos navais Valdemar Goulart Porto, ficando colocado no
1.o escalão do novo posto.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e classe à esquerda do 10481, capitão-de-
-fragata da classe de médicos navais José Filipe Pessoa de Lacerda
e Mello.

25 de Outubro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Portaria n.o 1685/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Es-
tado-Maior da Armada, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), promover,
por antiguidade, ao posto de capitão-de-fragata, em conformidade
com o previsto na alínea b) do artigo 217.o do EMFAR, o 264173,

capitão-tenente da classe do serviço especial José Manuel Lopes Pires
(no quadro), que satisfaz as condições gerais e especiais de promoção
fixadas, respectivamente, nos artigos 56.o e 228.o do mencionado Esta-
tuto, a contar de 29 de Setembro de 2000, data a partir da qual
conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do
novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e
para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, em
consequência de vacatura ocorrida nessa data resultante da promoção
ao posto imediato do 125063, capitão-de-fragata da classe do serviço
especial Manuel José dos Anjos Branco, ficando colocado no 1.o esca-
lão do novo posto.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e classe à esquerda do 31064, capitão-de-
-fragata da classe do serviço especial Manuel António Esteves Mendes.

25 de Outubro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Portaria n.o 1686/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Es-
tado-Maior da Armada, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), promover,
por antiguidade, ao posto de capitão-de-fragata, em conformidade
com o previsto na alínea b) do artigo 217.o do EMFAR, os capi-
tães-tenentes da classe de engenheiros maquinistas navais Luís Miguel
Valente Dias Guerreiro (28574) e Luís Manuel Évora Bonito (17875)
(ambos no quadro), que satisfazem as condições gerais e especiais
de promoção fixadas, respectivamente, nos artigos 56.o e 228.o do
mencionado Estatuto, a contar de 10 de Agosto de 2000, data a partir
da qual conta a respectiva antiguidade e lhes são devidos os ven-
cimentos do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do
artigo 176.o e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo
Estatuto, em consequência de vacaturas ocorridas nessa data resul-
tantes das promoções ao posto imediato dos capitães-de-fragata da
classe de engenheiros maquinistas navais Ilídio Cardoso Pais Loureiro
(78768) e Fernando Emanuel Correia Dias Rego (78267), ficando
colocados no 1.o escalão do novo posto.

Estes oficiais, uma vez promovidos e tal como vão ordenados, deve-
rão ser colocados na lista de antiguidade do seu posto e classe à
esquerda do 17475, capitão-de-fragata da classe de engenheiros maqui-
nistas navais José Luís Garcia Belo.

25 de Outubro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Portaria n.o 1687/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Es-
tado-Maior da Armada, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), promover,
por antiguidade, ao posto de capitão-de-fragata, em conformidade
com o previsto na alínea b) do artigo 217.o do EMFAR, o 5177,
capitão-tenente da classe de marinha Alberto Manuel Silvestre Correia
(no quadro), que satisfaz as condições gerais e especiais de promoção
fixadas, respectivamente, nos artigos 56.o e 228.o do mencionado Esta-
tuto, a contar de 30 de Setembro de 2000, data a partir da qual
conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do
novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e
para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, em
consequência de vacatura ocorrida nessa data resultante da promoção
ao posto imediato do 49266, capitão-de-fragata da classe de marinha
Agostinho Vidal de Pinho, ficando colocado no 1.o escalão do novo
posto.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e classe à esquerda do 387677, capitão-
-de-fragata da classe de marinha Nuno Murray Bustorff Silva.

25 de Outubro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Civis

Despacho (extracto) n.o 22 327/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 14 de Agosto de 2000 do director do Serviço de Pessoal,
por delegação do almirante Chefe do Estado-Maior da Armada:

José de Sousa Faria — contratado, em regime de contrato de trabalho
a termo certo, por urgente conveniência de serviço, pelo período
de um ano, com efeitos a partir de 18 de Outubro de 2000, para
executar trabalhos correspondentes ao conteúdo funcional da car-
reira de operário carpinteiro na marinha, mediante a remuneração
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mensal de 77 100$ correspondente ao escalão 1, índice 132, da
categoria de operário carpinteiro.

18 de Outubro de 2000. — O Chefe da Repartição, Urbino Mendes
Carreira, capitão-de-mar-e-guerra.

Rectificação n.o 2738/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 239, de 16 de Outubro
de 2000, a p. 16 653, o despacho (extracto) n.o 20 731/2000 (2.a série),
rectifica-se que onde se lê «Estas nomeações são feitas em comissão
de serviço durante o período probatório de um ano, sendo os fun-
cionários exonerados do lugar que ocupam, o segundo no Hospital
de Santa Marta, as restantes no quadro do pessoal civil da Marinha,
quando forem nomeados definitivamente no novo lugar.» deve ler-se
«Estas nomeações são feitas em comissão de serviço durante o período
probatório de um ano, sendo as funcionárias exoneradas do lugar
que ocupam quando forem nomeadas definitivamente no novo lugar,
com excepção de José Miguel Paulino Ramos, cuja nomeação é feita
por tempo indeterminado».

18 de Outubro de 2000. — O Chefe da Repartição, Urbino Mendes
Carreira, CMG.

EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Civil

Aviso n.o 15 341/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para a categoria de técnico superior de 1.a classe da carreira
de técnico superior de informática do grupo de pessoal de informática
do QPCE. — 1 — Faz-se público que, por despacho de 2 de Outubro
de 2000 do tenente-general ajudante-general do Exército, por dele-
gação de competências, se encontra aberto concurso interno geral
de acesso na categoria de técnico superior de 1.a classe de informática,
da carreira de técnico superior de informática do grupo de pessoal
de informática do QPCE.

2 — Prazo de candidatura — 10 dias úteis a contar da data da publi-
cação do presente aviso no Diário da República, 2.a série.

3 — O concurso é aberto para o preenchimento de duas vagas
existentes.

4 — Prazo de validade — o presente concurso visa exclusivamente
o provimento das vagas mencionadas no n.o 3 e caduca com o seu
preenchimento.

5 — Conteúdo funcional dos lugares a preencher — o constante
do n.o 2.o, secção I, capítulo II, da Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril.

6 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 23/91, de 11 de Janeiro, 204/98, de 11
de Julho, e 12/2000, de 11 de Fevereiro, e na Portaria n.o 244/97,
de 11 de Abril.

7 — Condições de candidatura:
7.1 — Requisitos gerais — satisfazer as condições previstas no

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
7.2 — Requisitos especiais — satisfazer as condições previstas na

alínea c) do n.o 2 do artigo 6.o da secção III do Decreto-Lei n.o 23/91,
de 11 de Janeiro.

8 — O método de selecção a utilizar é o de avaliação curricular.
9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular,

bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constam de acta de reuniões do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

10 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, em papel branco de formato A4,
dirigido ao Chefe do Estado-Maior do Exército, nele devendo constar
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, estado civil, residência, código
postal e número de telefone, menção da categoria que possui,
natureza do vínculo e serviço a que pertence);

b) Habilitações académicas;
c) Habilitações profissionais;
d) Experiência profissional;
e) Identificação do concurso a que se candidata;
f) Quaisquer outros elementos que considere relevantes para

a apreciação do seu mérito.

11 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, em duplicado;
b) Documento(s) comprovativo(s) das habilitações académicas

(original ou cópia autenticada);
c) Documento(s) comprovativo(s) da formação profissional na

área profissional para que é aberto o concurso (original ou
cópia autenticada);

d) Documento(s) comprovativo(s) da experiência profissional na
área para que é aberto o concurso (original ou cópia
autenticada);

e) Declaração, emitida e autenticada com o selo branco ou
carimbo do serviço, onde constem, de forma inequívoca, o
tempo de serviço na categoria, na carreira e na função pública,
a natureza do vínculo e a classificação de serviço respeitante
ao número de anos exigidos como requisito especial de admis-
são ao concurso;

f) Fotocópia autenticada do bilhete de indentidade;
g) Classificação de serviço dos três últimos anos;
h) Quaisquer outros elementos comprovativos de qualificação

e experiência profissional que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

12 — Entrega de documentos — os processos de candidatura deve-
rão ser entregues pessoalmente ou remetidos pelo correio, registado,
com aviso de recepção, dentro do prazo estipulado no n.o 2, para:

Presidente do júri do concurso interno geral de acesso para a
categoria de técnico superior de 1.a classe de informá-
tica — Centro de Informática do Exército, Avenida do
Dr. Alfredo Bensaúde, 1849-014 Lisboa.

13 — O ordenamento final dos concorrentes será expresso de 0
a 20 valores.

14 — A constituição do júri será a seguinte:

Presidente — TCor Art 18261778, Luís Manuel F. Tomé Medei-
ros, do CIE.

Vogais efectivos:

Maj QTS 09544772, José Manuel Carvalho Alves, do CIE.
Cap Tm 08425788, Hélder António Campos Dores, do CIE.

Vogais suplentes:

Cap Tm 15520289, João Pedro P. Bastos Rocha, do CIE.
Cap Tm 16160978, António José Santos Branco, do CIE.

15 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

9 de Outubro de 2000. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Henriques,
Cor Res.

Despacho (extracto) n.o 22 328/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 8 de Setembro de 2000 do chefe da Repartição de Pessoal
Civil, no uso de competência subdelegada:

José Luís Amorim Ribeiro Cabral, assistente administrativo princi-
pal — autorizado o regresso ao quadro de pessoal civil do Exército
(QPCE), com colocação no IAEM. Tem direito ao vencimento
correspondente ao escalão 4, índice 245. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Outubro de 2000. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Hen-
riques, coronel res.

FORÇA AÉREA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Força Aérea

Despacho n.o 22 329/2000 (2.a série). — Nomeação do coman-
dante da Base Aérea n.o 11. — Ao abrigo do disposto nas alíneas a)
e e) do n.o 4 do artigo 8.o da Lei n.o 111/91, de 29 de Agosto, é
nomeado comandante da Base Aérea n.o 11 (BA 11) o coronel PILAV
001938-A, Rui Jorge Évora Soares, substituindo nas mesmas funções
o coronel PILAV Luís Filipe Montes Palma de Figueiredo.

A presente nomeação produz efeitos desde 23 de Outubro de 2000,
ficando revogado o despacho do general CEMFA n.o 40/00/A, de
23 de Agosto de 2000.

19 de Outubro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, interino, António José Vaz Afonso, tenente-general.
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MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 22 330/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio para exercer as
funções de adjunto do meu Gabinete o licenciado Jaime Trindade
Bernardes Costa, que para o efeito é requisitado ao CRÉDI-
BANCO — Banco de Crédito Pessoal, S. A.

15 de Setembro de 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura.

Despacho n.o 22 331/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
nomeio, em comissão de serviço, a licenciada Maria Helena Baltazar
da Paz Ferreira Duarte, assessora principal do quadro da Direcção-
-Geral do Tesouro, para prestar colaboração no meu Gabinete no
âmbito da sua especialidade:

1 — A referida licenciada auferirá, com sujeição aos descontos
legais, a remuneração mensal de 616 400$, acrescida do subsídio de
refeição e dos subsídios de férias e de Natal no montante de 525 500$,
podendo ser reajustada anualmente no limite máximo equivalente
ao calculado pela percentagem de aumento salarial que vier a ser
estabelecida para a escala indiciária do regime geral da função pública.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

15 de Setembro de 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura.

Despacho n.o 22 332/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, determino
que, com efeitos a partir desta data, seja requisitada ao Partido Socia-
lista para o exercício das funções de motorista do meu Gabinete Dinis
Alberto Nogueira Rodrigues.

Ao requisitado será atribuído um estatuto remuneratório corres-
pondente ao vencimento de motorista de ligeiros do índice 225, com
os restantes abonos inerentes ao desempenho das referidas funções.

15 de Setembro de 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura.

Despacho n.o 22 333/2000 (2.a série). — Nos termos da Portaria
n.o 462/86, de 23 de Agosto, ouvida a Direcção Nacional da Polícia
de Segurança Pública, é requisitado para exercer funções de motorista
do meu Gabinete o guarda de 1.a classe do corpo de segurança pessoal
José de Jesus Lopes de Carvalho.

O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

15 de Setembro de 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura.

Despacho n.o 22 334/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3
do artigo 2.o e dos n.os 1, 2, e 4, do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho, nomeio a licenciada Maria do Rosário Correia Rodri-
gues Prata para prestar colaboração no meu Gabinete no âmbito
de assessoria económica, sendo para o efeito requisitada à Caixa Geral
de Depósitos, nos seguintes termos:

1) A nomeação é feita pelo prazo de um ano, renovando-se
automaticamente por iguais períodos de tempo;

2) Independentemente do disposto no número anterior, a pre-
sente nomeação é revogável a todo o tempo;

3) Para a realização das respectivas tarefas será dado todo o
necessário apoio logístico por parte do Gabinete;

4) A referida licenciada auferirá, com sujeição aos descontos
legais, a remuneração mensal de 599 000$, acrescida do sub-
sídio de refeição e dos subsídios de férias e de Natal nos
montantes equivalentes aos de adjunto do meu Gabinete,
podendo ser reajustada anualmente no limite máximo equi-
valente ao calculado pela percentagem de aumento salarial
que vier a ser estabelecida para a escala indiciária do regime
geral da função pública;

5) O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

15 de Setembro de 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura.

Despacho n.o 22 335/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio para exercer as
funções de minha secretária pessoal Maria da Conceição dos Reis
Lino Netto, técnica profissional principal do quadro da Reitoria da
Universidade de Lisboa.

O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

15 de Setembro de 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura.

Despacho n.o 22 336/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3
do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio Maria
de Fátima da Silva Fernandes de Brito Filipe para prestar colaboração
no meu Gabinete, sendo para o efeito requisitada à empresa Dalkia,
S. A., em regime de licença sem vencimento, nos seguintes termos:

1) A nomeação é feita pelo prazo de um ano, renovando-se
automaticamente por iguais períodos de tempo;

2) Independentemente do disposto no número anterior, a pre-
sente nomeação é revogável a todo o tempo;

3) Para a realização das respectivas tarefas será dado o neces-
sário apoio logístico por parte do Gabinete;

4) A nomeada auferirá, com sujeição aos descontos legais a
remuneração mensal correspondente à do lugar de adjunto,
incluindo despesas de representação, acrescida do subsídio
de refeição e dos subsídios de férias e de Natal;

5) O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

15 de Setembro de 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura.

Despacho n.o 22 337/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio para exercer as
funções de adjunta do meu Gabinete a licenciada Maria Teresa dos
Reis Conde Moreno, professora da Escola Secundária de Elias Garcia,
em Almada.

O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

15 de Setembro de 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura.

Despacho n.o 22 338/2000 (2.a série). — Nos termos da Portaria
n.o 462/86, de 23 de Agosto, ouvida a Direcção Nacional da Polícia
de Segurança Pública, é requisitado para exercer funções de motorista
no meu Gabinete o guarda de 1.a classe (NM/134982) do corpo de
segurança pessoal José Domingos Alves Romão dos Santos.

O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

15 de Setembro de 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura.

Despacho n.o 22 339/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3
do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio Fer-
nanda Maria Marques Ferreira para prestar colaboração no meu Gabi-
nete, sendo para o efeito requisitada à EPAL — Empresa Portuguesa
das Águas Livres, S. A., nos seguintes termos:

1) A nomeação é feita pelo prazo de um ano, renovando-se
automaticamente por iguais períodos de tempo;

2) Independentemente do disposto no número anterior, a pre-
sente nomeação é revogável a todo o tempo;

3) Para a realização das respectivas tarefas será dado o neces-
sário apoio logístico por parte do Gabinete;

4) A nomeada auferirá, com sujeição aos descontos legais, a
remuneração mensal correspondente à do lugar de adjunto,
incluindo despesas de representação, acrescida do subsídio
de refeição e dos subsídios de férias e de Natal;

5) O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

15 de Setembro de 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura.

Despacho n.o 22 340/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio para exercer as
funções de secretária do meu Gabinete a assistente administrativa
principal Maria Luísa Fialho Marta da Palma Teixeira, que para o
efeito é requisitada à Direcção-Geral do Tesouro.
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O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

15 de Setembro de 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura.

Despacho n.o 22 341/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
n.o 3 do artigo 2.o e dos n.os 1, 2 e 4 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio a licenciada Maria Cristina Marques
Cardoso para prestar colaboração no meu Gabinete no âmbito de
assessoria de imprensa, sendo para o efeito requisitada ao
ICEP — Investimentos, Comércio e Turismo de Portugal, nos seguin-
tes termos:

2 — A nomeação é feita pelo prazo de um ano, renovando-se auto-
maticamente por iguais períodos de tempo.

3 — Independente do disposto no número anterior, a presente
nomeação é revogável a todo o tempo.

4 — Para a realização das respectivas tarefas será dado o necessário
apoio logístico por parte do Gabinete.

5 — A referida licenciada auferirá, com sujeição aos descontos
legais, a remuneração mensal de 599 000$, acrescida do subsídio de
refeição e dos subsídios de férias e de Natal nos montantes equi-
valentes aos de adjunto do meu Gabinete, podendo ser reajustada
anualmente no limite máximo equivalente ao calculado pela percen-
tagem de aumento salarial que vier a ser estabelecida para a escala
indiciária do regime geral da função pública.

6 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

15 de Setembro de 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura.

Despacho n.o 22 342/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
nomeio, em comissão de serviço, a técnica superior de 2.a classe do
quadro de pessoal da extinta Secretaria-Geral do ex-Ministério do
Comércio e Turismo licenciada Maria José Ribeiro Esteves Claudino
Lopes para prestar colaboração no meu Gabinete, nos seguintes
termos:

1) A nomeação é feita pelo prazo de um ano, renovando-se
automaticamente por iguais períodos de tempo;

2) Independentemente do disposto no número anterior, a pre-
sente nomeação é revogável a todo o tempo;

3) Para a realização das respectivas tarefas será dado o neces-
sário apoio logístico por parte do Gabinete;

4) A nomeada auferirá, com sujeição aos descontos legais, a
remuneração mensal correspondente à do lugar de adjunto,
incluindo as despesas de representação, acrescida do subsídio
de refeição e dos subsídios de férias e de Natal;

5) O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

18 de Setembro de 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura.

Despacho n.o 22 343/2000 (2.a série). — 1 — A seu pedido, cessa
as funções que vinha exercendo como adjunto do meu Gabinete o
mestre Carlos Manuel Gonçalves da Costa, para as quais tinha sido
nomeado pelo meu despacho n.o 19 319/2000, de 31 de Agosto.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

30 de Setembro de 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura.

Despacho n.o 22 344/2000 (2.a série). — 1 — A seu pedido, cessa
as funções que vinha desempenhando como chefe do meu Gabinete
Fernando António Simões de Castro, para as quais tinha sido nomeado
pelo meu despacho n.o 1009/99, de 25 de Outubro.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

30 de Setembro de 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura.

Despacho n.o 22 345/2000 (2.a série). — 1 — Exonero, a seu
pedido das funções de adjunta do meu Gabinete a licencidada Ana
Maria Martins Novo da Silva Kendall.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

1 de Outubro de 2000, — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

Despacho n.o 22 346/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio, em
comissão de serviço, chefe do meu Gabinete o mestre Carlos Manuel
Gonçalves da Costa, que para o efeito é requisitado à Escola Superior
de Hotelaria e Turismo do Estoril.

2 — O nomeado é autorizado a exercer as funções a que alude
o n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 136/93, de 27 de Maio.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

1 de Outubro de 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

Louvor n.o 944/2000. — Ao cessar funções, a seu pedido, no meu
Gabinete, louvo publicamente a mestre Isabel Maria Gomes Soares
de Moura, assessora do meu Gabinete, pelo zelo e pela dedicação
e competência com que desempenhou a respectiva função.

É, assim, da mais elementar justiça transmitir-lhe por esta forma
o meu reconhecimento.

14 de Setembro de 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura.

Louvor n.o 945/2000. — Ao cessar funções, a seu pedido, no meu
Gabinete, louvo publicamente Teresa Paula de Matos Flor Ribeiro
da Cruz Barreira, secretária do meu Gabinete, pelo zelo e pela dedi-
cação e competência com que desempenhou a respectiva função.

É, assim, da mais elementar justiça transmitir-lhe por esta forma
o meu reconhecimento.

14 de Setembro de 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura.

Louvor n.o 946/2000. — Ao cessar funções, a seu pedido, no meu
Gabinete, louvo publicamente a licenciada Ana Maria Martins Novo
da Silva Kendall, assessora do meu Gabinete, pelo zelo e dedicação
e competência com que desempenhou a respectiva função.

É, assim, da mais elementar justiça transmitir-lhe por esta forma
o meu reconhecimento.

30 de Setembro de 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura.

Gabinete do Secretário de Estado do Tesouro
e Finanças

Despacho n.o 22 347/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, destaco
para o meu Gabinete, com efeitos a partir de 16 de Outubro de
2000, a licenciada Maria Fernanda Joanaz da Silva Martins, técnica
superior assessora do quadro da Direcção-Geral das Contribuições
e Impostos, auferindo como remuneração mensal, pelo serviço de
origem, a que lhe é devida em razão da categoria que detém, acrescida
da diferença entre essa e a remuneração estabelecida para o cargo
de adjunto de gabinete ministerial, incluindo despesas de represen-
tação e com o direito à percepção dos subsídios de férias e de Natal
nos montantes correspondentes aos daquele cargo, diferença essa a
suportar pelo orçamento do meu Gabinete.

O presente despacho produz efeitos a partir de 16 de Outubro
de 2000.

19 de Outubro de 2000. — O Secretário de Estado do Tesouro
e Finanças, Manuel Pedro da Cruz Baganha.

Direcção-Geral dos Assuntos Europeus
e Relações Internacionais

Aviso n.o 15 342/2000 (2.a série). — Por despachos da direc-
tora-geral de Assuntos Europeus e Relações Internacionais de 19
de Setembro de 2000 e do Secretário-Geral da Provedoria de Justiça
de 13 de Outubro de 2000:

Alexandre António Capela Mendonça Sá de Carvalho, assistente admi-
nistrativo principal do quadro de pessoal da Provedoria de Justiça
de Lisboa — transferido para lugar de assistente administrativo
principal do quadro de pessoal da Direcção-Geral dos Assuntos
Europeus e Relações Internacionais, com efeitos a partir de 1 de
Novembro de 2000, inclusive, considerando-se nesta data exonerado
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do lugar anterior. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

20 de Outubro de 2000. — A Directora-Geral, Alzira da Encarnação
Neves Cabrita.

Inspecção-Geral de Finanças

Aviso n.o 15 343/2000 (2.a série). — Por despacho do inspec-
tor-geral de Finanças de 24 de Outubro de 2000, são nomeados, pre-
cedendo concurso, inspectores de finanças principais do quadro do
pessoal técnico superior da Inspecção-Geral de Finanças os seguintes
inspectores de finanças:

Vítor Manuel Melo Fernandes.
António José Farinha Simão.
Carlos Filipe Onofre Aleixo.
Marlene Lopes Fernandes.
Cecília Xavier.
Filipe Manuel Campos Silva.
Ana Isabel Teixeira do Patrocínio.
Manuela Fernanda da Rocha Garrido e Castro.
José António de Magalhães Oliveira.
Ivone Esmeralda de Freitas Gomes Viegas d’Abreu.
Carla Sofia Baptista Reis Santos.
Luís Manuel de Oliveira Metelo.
Maria da Graça Carvalho de Magalhães.
Amílcar Salomão Pires Salgado.
Maria das Dores Sousa Silva.
Cristina Maria dos Santos Neves.
Quirino Manuel Dias Nascimento Mealha.
Luísa da Conceição Rodrigues Esmeriz.
Célia da Conceição Pacheco Costa.
André da Fonseca e Silva.
Helena Cardoso Pinto Águas dos Santos.
Maria do Rosário Casa Nova Leitão Moreira.
Ana Cristina de Menezes Pereira Paes Sequeira Rodrigues.
Maria de Fátima Pereira Ruivo Duarte Coelho.
Teresa Maria Ribeiro Cardoso.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Outubro de 2000. — O Inspector-Geral, José Martins de Sá.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Secretaria-Geral

Despacho n.o 22 348/2000 (2.a série). — No uso da competência
que me é conferida pelo n.o 1 do artigo 35.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo e pelo n.o 2 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, delego, sem poderes de subdelegação, no período
de 23 de Outubro a 30 de Novembro de 2000, no secretário-geral-
-adjunto licenciado José Guilherme Macedo Fernandes a competência

para despachar todos os assuntos relativos à Direcção de Serviços
de Formação.

20 de Outubro de 2000. — A Secretária-Geral, Maria Manuel
Godinho.

Casa Pia de Lisboa

Despacho (extracto) n.o 22 349/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 23 de Outubro de 2000:

Ana Maria Mendes Carvalho Martins, Luís Maria Sousa da Cruz
e Silva, Ana Maria Fernandes Amaral Neves Bessa Monteiro, Ana
Isabel do Rosário Pinto Pires Botelho, Maria Angélica de Oliveira
Pires Holbeche Trindade, Maria Elisabete do Nascimento Daniel
Ponte, Paula Alexandra António Basílio Pereira, Carla Maria Lou-
renço Rebelo Ramalho Ventura, Carla Alexandra Récio Correia
Duque, Sandra Isabel da Silva Veiga Esteves e Ana Cristina Lopes
Silva da Conceição, técnicos superiores de 2.a classe da carreira
técnica superior de serviço social do quadro de pessoal da Casa
Pia de Lisboa — promovidos, procedendo concurso, à categoria de
técnico superior de 1.a classe da carreira técnica superior de serviço
social do mesmo quadro. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

23 de Outubro de 2000. — O Provedor, Luís Manuel Martins Rebelo.

Centro Nacional de Pensões

Rectificação n.o 2739/2000. — Por ter sido publicada com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 89, de 14 de Abril
de 2000, a p. 6975, a deliberação (extracto) do conselho directivo
de 24 de Fevereiro de 2000, rectifica-se que onde se lê «Maria de
Lurdes Caldeira dos Santos e Francelina Vieira da Silva
Pereira — nomeadas, em comissão de serviço, precedendo concurso,
na categoria de tesoureiro, nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro» deve ler-se «Maria
de Lurdes Caldeira dos Santos e Francelina Vieira da Silva
Pereira — nomeadas, em comissão de serviço, por urgente conveniên-
cia de serviço, precedendo concurso, na categoria de tesoureiro, nos
termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro».

19 de Outubro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Director
de Serviços, Clemente Galvão.

Centro Regional de Segurança Social do Norte

Aviso n.o 15 344/2000 (2.a série). — Por despacho do Secretário
de Estado da Segurança Social de 11 de Novembro de 1994:

Ana Alina Cerqueira Pereira Martins Pimenta — transita para o novo
quadro de pessoal do Centro Regional de Segurança Social do
Norte, criado pela Portaria n.o 1054/93, de 21 de Outubro, car-
reira/categoria de vigilante. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

11 de Outubro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Director
de Serviços, Jorge Manuel Bessa Lage.

Aviso n.o 15 345/2000 (2.a série). — Por ter saído com inexactidão o aviso n.o 13 708/2000 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 219, de 21 de Setembro de 2000, a p. 15 479, rectfica-se que onde se lê:

Actual Reclassificação Actual Trans.

«Nome
Categoria Carreira Categoria Carreira Índice/escalão

Maria José Costa Serrão . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar adminis-
trativo.

Auxiliar adminis-
trativo.

Telefonista . . . . . Telefonista . . . . . 205 8 220 8»

deve ler-se:

Actual Reclassificação Actual Trans.

«Nome
Categoria Carreira Categoria Carreira Índice/escalão

Maria José Costa Serrão . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar de servi-
ços gerais.

Auxiliar de servi-
ços gerais.

Telefonista . . . . . Telefonista . . . . . 205 8 220 8»

18 de Outubro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Director de Serviços, em gestão corrente, Jorge Manuel Bessa Lage.
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Aviso n.o 15 346/2000 (2.a série). — Por deliberação do conselho directivo de 18 de Setembro de 2000, acta n.o 344, foi aprovada
a transição para a carreira técnica de serviço social das técnicas-adjuntas de serviço social, de acordo com o estipulado no n.o 2 do Decreto-Lei
n.o 217/98, de 17 de Julho, com a redacção introduzida pelo artigo único da Lei n.o 9/99, de 4 de Março, sendo os lugares a extinguir
quando vagarem:

Actual Reclassificação Actual Trans.

Nome
Categoria Carreira Categoria Carreira Índice/escalão

Maria da Glória Martins Vieira Franco
Tavares.

Técnica-adjunta
especialista.

Técnica-adjunta
d e s e r v i ç o
social.

Técnica de 1.a
classe.

Técnica de ser-
viço social.

280 1 320 1

Maria Lúcia Bandovas Gomes . . . . . . . . . . . Técnica-adjunta
especialista.

Técnica-adjunta
d e s e r v i ç o
social.

Técnica de 1.a
classe.

Técnica de ser-
viço social.

280 2 320 1

A transição produz efeitos a 1 de Maio de 1997.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

18 de Outubro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Director de Serviços, em gestão corrente, Jorge Manuel Bessa Lage.

Aviso n.o 15 347/2000 (2.a série). — Por ter saído com inexactidão o aviso n.o 13 715/2000 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 219, de 21 de Setembo de 2000, a p. 15 481, rectifica-se que onde se lê:

Actual Reclassificação Actual Trans.

«Nome
Categoria Carreira Categoria Carreira Índice/escalão

Maria do Rosário Ribeiro Baptista . . . . . . . Assistente admi-
nistrativo.

Assistente admi-
nistrativo.

A j u d a n t e d e
acção sócio-
-educativa do
ensino espe-
cial.

A j u d a n t e d e
acção sócio-
-educativa do
ensino espe-
cial.

260/5 260/5 (a)

(a) N.o 3 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro.»

deve ler-se:

Actual Reclassificação Actual Trans.

«Nome
Categoria Carreira Categoria Carreira Índice/escalão

Maria do Rosário Ribeiro Baptista . . . . . . . Assistente admi-
nistrativo prin-
cipal.

Assistente admi-
nistrativo.

A j u d a n t e d e
acção sócio-
-educativa do
ensino espe-
cial.

A j u d a n t e d e
acção sócio-
-educativa do
ensino espe-
cial.

260/5 260/5 (a)

(a) N.o 3 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro.»

18 de Outubro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Director de Serviços, em gestão corrente, Jorge Manuel Bessa Lage.

Rectificação n.o 2740/2000. — Por ter saído com inexactidão o
aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 227, de 30 de
Setembro, a p. 15 923, rectifica-se que onde se lê:

«Por deliberação do conselho directivo de Segurança Social do
Norte de 28 de Agosto, acta n.o 341:

Maria Brizida [. . . ]»

deve ler-se:

«Por despacho do Secretário de Estado da Segurança Social de
20 de Abril de 2000 e por deliberação do conselho directivo de Segu-
rança Social do Norte de 28 de Agosto, acta n.o 341:

Maria Brizida Sousa Silveira, Maria Alice Cunha de Noronha Pereira,
Adelaide Ferreira Pimentel e Maria Judite Diz Monteiro — auto-
rizadas a prestar serviço em regime de horário acrescido, a iniciar
a 1 do mês de Outubro, com a duração previsível de 1 ano,
renovável.»

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

11 de Outubro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Director
de Serviços, em gestão corrente, Jorge Manuel Bessa Lage.

Serviço Sub-Regional do Porto

Aviso n.o 15 348/2000 (2.a série). — Subdelegação de competên-
cias. — No uso da subdelegação de competências que me foram con-
feridas por despacho de 26 de Junho de 2000 do chefe de repartição
do Serviço Sub-Regional do Porto/Penafiel do CRSS Norte, Fernando
Manuel Silva Mesquita, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 167, de 21 de Julho de 2000, e ao abrigo dos artigos 36.o e seguintes
do Código do Procedimento Administrativo, subdelego as mesmas
nos termos seguintes:

1 — Na assistente administrativa especialista Amavélia Isabel
Moreira de Sousa, no chefe de secção Américo Rocha Sousa, na
chefe de secção Maria Águeda Soares Pinheiro Guerra e na chefe
de secção em regime de substituição Maria Celeste Ramalho Melo
Albino Pereira:

1.1 — Decidir sobre a atribuição de prestações familiares da segu-
rança social;

1.2 — Assinar correspondência oficial da área, com excepção da
que for dirigida a gabinetes dos ministérios, secretarias de estado,
direcções-gerais e Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social;

1.3 — Autorizar a emissão de telecópias, com a excepção prevista
no n.o 1.2.

4 de Outubro de 2000. — A Chefe de Repartição de Prestações
Familiares, Ana Maria Alves Ferreira de Sá.
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Aviso n.o 15 349/2000 (2.a série). — Nos termos da alínea b)
do n.o 1 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
faz-se público que a lista de classificação final do concurso externo
de ingresso para admissão a estágio com vista ao preenchimento de
20 vagas na categoria de técnico superior de serviço social de 2.a classe
da carreira de técnico superior de serviço social do quadro de pessoal
do Centro Regional de Segurança Social do Norte, referência A —
Serviço Sub-Regional de Braga, cujo aviso de abertura, n.o 13 299/98,
foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 188, de 17 de
Agosto de 1998, se encontra afixada nos locais de estilo na sede do
Serviço Sub-Regional de Braga, sito na Praça da Justiça, Braga.

Da decisão de homologação da lista de classificação final dos can-
didatos cabe recurso, a interpor ao Secretário de Estado da Segurança
Social no prazo de 10 dias úteis contados a partir da data da publicação
do presente aviso.

23 de Outubro de 2000. — A Presidente do Júri, (Assinatura ilegível.)

Departamento de Relações Internacionais
de Segurança Social

Aviso n.o 15 350/2000 (2.a série). — Por despacho de 21 de
Setembro de 2000 do director-adjunto, no uso de competência
delegada:

Armanda Maria Correia Gomes de Oliveira, técnica superior de infor-
mática de 1.a classe — exonerada, a seu pedido, das funções que
desempenha neste Departamento.

O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Maio de 2000.

13 de Outubro de 2000. — O Director-Adjunto, Manuel Antunes
Pinto.

Aviso n.o 15 351/2000 (2.a série). — Por despacho de 20 de Outu-
bro de 2000 do director, no uso de competência própria conferida
pela Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Licenciada Maria Teresa Conceição Amaral Tolda, assistente admi-
nistrativa especialista do quadro de pessoal deste Departa-
mento — nomeada definitivamente, por urgente conveniência de
serviço, na categoria de técnico superior de 2.a classe da carreira
de pessoal técnico superior do quadro de pessoal deste Depar-
tamento, precedendo reclassificação, nos termos do Decreto-Lei
n.o 497/99, de 19 de Novembro, ficando exonerada do lugar que
ocupa a partir da data da aceitação. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Outubro de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Manuela
Lucena e Valle.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Aviso n.o 15 352/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 4.o da
Portaria n.o 941/99, de 27 de Outubro, fixo para 1 de Dezembro
de 2000 a data da entrada em funcionamento da 2.a Conservatória
do Registo Predial e Comercial da Maia.

19 de Outubro de 2000. — O Director-Geral, Carlos Manuel Santana
Vidigal.

Aviso n.o 15 353/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3.o da
Portaria n.o 959/99, de 30 de Outubro, fixo para 1 de Dezembro
de 2000 a data da entrada em funcionamento da Conservatória do
Registo Comercial de Valongo, em regime de anexação com a Con-
servatória do Registo Predial do mesmo concelho.

19 de Outubro de 2000. — O Director-Geral, Carlos Manuel Santana
Vidigal.

Aviso n.o 15 354/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 da
Portaria n.o 995/99, de 5 de Novembro, fixo para 1 de Dezembro
de 2000 a data da entrada em funcionamento da Conservatória do
Registo Comercial de Gondomar, em regime de anexação com a Con-
servatória do Registo Predial do mesmo concelho.

19 de Outubro de 2000. — O Director-Geral, Carlos Manuel Santana
Vidigal.

Aviso n.o 15 355/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para constituição de reserva de recrutamento para a categoria
de escriturário da carreira de escriturário dos registos e do nota-
riado. — 1 — Nos termos do n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, por despacho de
20 de Outubro de 2000 do director-geral, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno geral para constituição
de reserva de recrutamento para o ingresso na categoria de escriturário
da carreira de escriturário dos registos e do notariado, prevista no
Decreto-Lei n.o 519-F2/79, de 29 de Dezembro, no Decreto Regu-
lamentar n.o 55/80, de 8 de Outubro, e nos Decretos-Leis n.os 92/90,
de 17 de Março, e 131/91, de 2 de Abril.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.

3 — Prazo de validade — o concurso é aberto para 150 lugares vagos
e ainda para os que vierem a vagar durante o prazo de um ano,
contado da data da publicação da lista da classificação final do
concurso.

4 — Conteúdo funcional — compete aos escriturários dos registos
e do notariado desempenhar as funções indicadas no artigo 93.o do
Decreto Regulamentar n.o 55/80, de 8 de Outubro.

5 — Vencimento e regalias sociais — a categoria de escriturário é
remunerada pelo vencimento da categoria correspondente ao
índice 150, conforme o mapa II anexo ao Decreto-Lei n.o 131/91,
de 2 de Abril, acrescido da participação emolumentar (vencimento
de exercício), nos termos da Portaria n.o 940/99, de 27 de Outubro,
tendo ainda direito às regalias sociais genericamente vigentes para
a função pública e especiais do Ministério da Justiça.

6 — Local de trabalho — as funções de escriturário dos Registos
e do Notariado são exercidas em qualquer dos serviços externos da
Direcção-Geral dos Registos e do Notariado, cujo provimento está
sujeito a posterior concurso de afectação.

7 — Legislação aplicável ao presente concurso — Decretos-Leis
n.os 204/98, de 11 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, e 519-F2/79,
de 29 de Dezembro, Decreto Regulamentar n.o 55/80, de 8 de Outubro,
Decretos-Leis n.os 92/90, de 17 de Março, e 131/91, de 2 de Abril,
e despacho de 19 de Março de 1996 do Ministro da Justiça, publicado
no Diário da República, 2.a série, de 16 de Abril de 1996.

8 — Requisitos de admissão ao concurso:
8.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir, inequivocamente, como habilitação literária o 11.o ano

de escolaridade completo ou equivalente;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função.

8.2 — Requisitos especiais — ser funcionário de qualquer serviço
ou organismo da Administração Pública ou agente nas condições dos
n.os 1 e 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.3 — Os candidatos devem reunir os requisitos gerais e especiais
até ao termo do prazo fixado para a candidatura.

9 — Métodos de selecção:

a) Provas de conhecimentos (1.a fase);
b) Exame psicológico (2.a fase).

9.1 — Dada a exigência das funções, cada um dos métodos de selec-
ção referidos tem carácter eliminatório de per si, pelo que não serão
aprovados os candidatos que obtenham classificação inferior a
9,5 valores.

10 — As provas de conhecimentos são escritas, valoradas de 0 a
20 valores, e traduzem-se numa prova de conhecimentos gerais e
numa prova de conhecimentos específicos, cada uma delas com a
duração de uma hora e trinta minutos.

10.1 — As provas de conhecimentos versam sobre as matérias defi-
nidas em programa aprovado e que consta da parte final do presente
aviso.

10.2 — Consideram-se não aprovados os candidatos que obtenham
classificação inferior a 9,5 valores em qualquer das provas de
conhecimentos.

10.3 — A classificação final das provas de conhecimentos resulta
da média aritmética simples da prova de conhecimentos gerais e da
prova de conhecimentos específicos.
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11 — O exame psicológico visa avaliar as capacidades e as carac-
terísticas da personalidade dos candidatos através da utilização de
técnicas psicológicas com vista à determinação da sua adequação à
função.

11.1 — Ao exame psicológico são atribuídas as menções de Favo-
rável preferencialmente, Bastante favorável, Favorável, Favorável com
reservas e Não favorável, correspondendo-lhe as classificações de 20,
16, 12, 8 e 4 valores, respectivamente.

11.2 — São eliminados os candidatos com as menções de Favorável
com reservas e Não favorável.

12 — A classificação final dos candidatos é expressa na escala de
0 a 20 valores e resulta da média aritmética simples das classificações
obtidas nas provas de conhecimentos e no exame psicológico, calculada
de acordo com a seguinte fórmula:

CF=PC+EP
2

em que:

CF=classificação final;
PC=classificação resultante da média obtida nas provas de conhe-

cimentos gerais e específicos.
EP=classificação resultante do exame psicológico.

12.1 — Em igualdade de circunstâncias, os candidatos são gradua-
dos de acordo com o n.o 1 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

13 — Consideram-se não aprovados os candidatos que obtenham
classificação final inferior a 9,5 valores.

14 — A publicidade da lista de candidatos admitidos e excluídos,
bem como da lista de classificação final do concurso, é efectuada
nos termos dos artigos 34.o, 38.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

15 — Para a realização das provas serão dadas indicações sobre
a data, a hora e o local, nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 35.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

16 — Formalização da candidatura:
16.1 — A candidatura deve ser formalizada mediante requerimento,

redigido de acordo com a minuta publicada no final deste aviso, diri-
gido ao director-geral dos Registos e do Notariado, Praça de Francisco
Sá Carneiro, 13, apartado 9924, 1911-701 Lisboa.

16.2 — O requerimento de candidatura é obrigatoriamente acom-
panhado de declaração emitida pelo serviço de origem do candidato
da qual conste inequivocamente a categoria que detém, o respectivo
vínculo jurídico e a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, convertida em anos, meses e dias.

16.3 — A candidatura deve ser remetida pelo correio, com aviso
de recepção e com a indicação no exterior do envelope de «Concurso
interno geral de ingresso para escriturário dos registos e do notariado»,
e expedida até ao termo do prazo fixado no presente aviso.

17 — Composição do júri:

Presidente — Carlos Manuel Santana Vidigal, director-geral.
Vogais efectivos:

1.o Maria Rosa Pereira Correia, notária.
2.o Maria Margarida Romero Ferreira Baltazar, chefe de

divisão.

Vogais suplentes:

1.o Ana Bela de Sá Pinto Gomes, técnica superior de
2.a classe.

2.o Maria de Fátima Gonçalves de Sousa Afonso, chefe de
repartição.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

23 de Outubro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Minuta para o requerimento

Ex.mo Sr. Director-Geral dos Registos e do Notariado:

Nome completo: . . .
Estado civil: . . .
Data de nascimento: . . .
Filiação: . . .
Naturalidade: . . .
Nacionalidade: . . .
Bilhete de identidade n.o . . . , emitido em . . . / . . . / . . . , serviço

emissor . . . , válido até . . . / . . . / . . .
Morada: . . . (endereço completo incluindo o código postal);
Telefone(s) de contacto: . . .
Habilitações literárias: . . .

Categoria que possui: . . .
Serviço a que se encontra vinculado: . . .
Tipo de vínculo . . . (nomeação definitiva, provisória, etc.);
Serviço onde exerce funções: . . .
Antiguidade (indicada em anos, meses e dias):

Na categoria: . . .
Na carreira: . . .
Na função pública: . . .

requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao concurso interno geral para
constituição de reserva de recrutamento para o ingresso na categoria
de escriturário da carreira de escriturário dos registos e do notariado,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o . . . ,
de . . . / . . . / . . . (indicar o número e a data deste Diário da República.

Mais declara, sob compromisso de honra, serem verdadeiros os
elementos constantes do presente requerimento e que satisfaz os requi-
sitos gerais e especiais de admissão ao concurso, a que se referem
os n.os 8.1 e 8.2 do aviso para o provimento em funções públicas,
comprometendo-se a comprovar documentalmente quando tal for
exigido.

Pede deferimento.
Data: . . .
Assinatura: . . .

Instruções para o preenchimento do requerimento:

Elaborar o requerimento com letra legível, quando manuscrito;
Preencher todos os campos indicados;
Respeitar a ordem e disposição da minuta, preenchendo em cada

linha apenas os elementos correspondentes à situação pedida,
como se exemplifica:

Nome: Maria Francisca [. . . ] Rodrigues.
Estado civil: casada.
Filiação: José [. . . ] Rodrigues e Maria de Fátima [. . . ]

Rodrigues.
Nacionalidade: . . .

Programa das provas

1 — Prova de conhecimentos gerais — prova de cultura geral, que
versará sobre a matéria correspondente ao nível das habilitações lite-
rárias legalmente exigidas.

2 — Prova de conhecimentos específicos:
2.1 — Estrutura orgânica do Ministério da Justiça;
2.2 — Estrutura orgânica da Direcção-Geral dos Registos e do

Notariado — serviços centrais e serviços externo;
2.3 — Atribuições genéricas dos serviços centrais da Direcção-Geral

dos Registos e do Notariado;
2.4 — Direitos e deveres dos funcionários e agentes da Adminis-

tração Pública.
3 — Deontologia do serviço público.
Legislação aconselhada para as provas de conhecimentos:

Decreto-Lei n.o 146/2000, de 18 de Julho, rectificado pela Decla-
ração de Rectificação n.o 7-P/2000, de 28 de Agosto (Diário
da República, 2.a série, n.o 201, de 31 de Agosto) — Lei Orgâ-
nica do Ministério da Justiça;

Decreto-Lei n.o 40/94, de 11 de Fevereiro, alterado pelos Decre-
tos-Leis n.os 225/96, de 27 de Novembro, e 148/97, de 12 de
Junho, e Portaria n.o 218/94, de 13 de Abril — Lei Orgânica
da Direcção-Geral dos Registos e do Notariado;

Decretos-Leis n.os 519-F2/79, de 29 de Dezembro, com as alte-
rações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 71/80, de 15 de
Abril, 449/80, de 7 de Outubro, 397/83, de 2 de Novembro,
145/85, de 8 de Maio, 66/88, de 1 de Março, 52/89, de 22
de Fevereiro, 92/90, de 17 de Março, 312/90, de 12 de Outubro,
131/91, de 2 de Abril, 300/93, de 31 de Agosto, 131/95, de
6 de Junho, 256/95, de 30 de Setembro, e 254/96, de 26 de
Dezembro — Lei Orgânica dos Serviços dos Registos e do
Notariado;

Decreto Regulamentar n.o 55/80, de 8 de Dezembro, com as
alterações introduzidas pelo Decreto Regulamentar n.o 1/83,
de 11 de Janeiro, Decretos-Leis n.os 397/83, de 2 de Novembro,
145/85, de 8 de Maio, 92/90, de 17 de Março, 300/93, de 31
de Agosto, 50/95, de 16 de Março, 131/95, de 6 de Junho,
e 256/95, de 30 de Setembro — regulamento dos Serviços dos
Registos e do Notariado;

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto, e Decreto-Lei
n.o 70-A/2000, de 5 de Maio — regime de férias, faltas e
licenças;

Decretos-Leis n.os 24/84, de 16 de Janeiro, e 135/99, de 22 de
Abril — Estatuto Disciplinar e deontologia do serviço público.
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Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Despacho n.o 22 350/2000 (2.a série). — Por meus despachos
de 19 de Julho de 2000:

Carlos Duarte de Castro Friande, técnico de justiça auxiliar dos ser-
viços do Ministério Público do Tribunal da Comarca de
Loulé — nomeado em regime de requisição para o Tribunal da
Relação de Évora, ficando afecto às equipas de apoio às novas
tecnologias.

Fernando Manuel Dinis Pereira, escrivão auxiliar do 5.o Juízo Cível
do Porto — nomeado em regime de requisição para o Tribunal
da Relação do Porto, ficando afecto às equipas de apoio às novas
tecnologias.

Hugo Miguel Barata Tomás Maneta, escrivão auxiliar do Tribunal
da Comarca de Setúbal — nomeado em regime de requisição para
o Tribunal da Relação de Évora, ficando afecto às equipas de apoio
às novas tecnologias.

Ivo Nuno Roseiro Miguel, técnico de justiça auxiliar dos serviços
do Ministério Público das Varas de Competência Mista Cível e
Criminal de Sintra — nomeado em regime de requisição para o
Tribunal da Relação de Lisboa, ficando afecto às equipas de apoio
às novas tecnologias.

João António Gil de Sousa, técnico de justiça auxiliar dos serviços
do Ministério Público do Tribunal de Vila Nova de Famali-
cão — nomeado em regime de requisição para o Tribunal da Rela-
ção do Porto, ficando afecto às equipas de apoio às novas
tecnologias.

Joaquim Manuel Alves Coelho, escrivão auxiliar do 1.o Juízo Criminal
do Porto — nomeado em regime de requisição para o Tribunal
da Relação do Porto, ficando afecto às equipas de apoio às novas
tecnologias.

José Manuel Domingues Branco, escrivão-adjunto do Tribunal da
Comarca de Montemor-o-Novo — nomeado em regime de requi-
sição para o Tribunal da Relação de Évora, ficando afecto às equipas
de apoio às novas tecnologias.

11 de Agosto de 2000. — O Director-Geral, Soreto de Barros.

Despacho n.o 22 351/2000 (2.a série). — Por meus despachos
de:

29 de Setembro de 2000:

Jorge Manuel Lopes de Almeida Grijó, técnico de justiça-adjunto
dos serviços do Ministério Público do Tribunal de Execução de
Penas do Porto — nomeado em regime de requisição para os ser-
viços do Ministério Público do Tribunal de Comércio de Lisboa,
tendo sido declarado vago o lugar de origem.

3 de Outubro de 2000:

Duarte de Oliveira Pinto Simães, escrivão auxiliar do Tribunal de
Comarca de Olhão — nomeado em regime de requisição para o
Tribunal da Comarca de Albufeira, tendo sido declarado vago o
lugar de origem.

6 de Outubro de 2000:

Maria Teresa Lopes do Lago, escrivã-adjunta do Tribunal da Comarca
de Lagos — nomeada em regime de requisição para o Tribunal
da Comarca de Portimão, ficando afecta em exclusividade à ins-
trução criminal, tendo sido declarado vago o lugar de origem.

9 de Outubro de 2000. — O Director-Geral, Soreto de Barros.

Despacho n.o 22 352/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
12 de Setembro de 2000:

Cristina Maria Pires dos Santos, escrivã auxiliar, a exercer funções,
em regime de requisição, no Supremo Tribunal de Justiça — reno-
vada a requisição por mais um ano, com efeitos desde 13 de Setem-
bro de 2000.

10 de Outubro de 2000. — O Director-Geral, Soreto de Barros.

Despacho n.o 22 353/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
29 de Setembro de 2000:

Artur Jorge da Costa Ferreira, técnico de justiça principal, a exercer
funções, em regime de requisição, no Supremo Tribunal de Jus-
tiça — renovada a requisição por mais um ano, com efeitos desde
21 de Setembro de 2000.

10 de Outubro de 2000. — O Director-Geral, Soreto de Barros.

Despacho n.o 22 354/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 10 de Outubro de 2000:

Paulo Guilherme Galiére Rodrigues de Oliveira, escrivão auxiliar pro-
visório do 2.o Juízo Civil do Porto — exonerado, a seu pedido, com
efeitos desde 2 de Outubro de 2000.

11 de Outubro de 2000. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho n.o 22 355/2000 (2.a série). — Por meus despachos
de 27 de Setembro de 2000:

Manuel António Tavares Correia Campos, escrivão de direito a exer-
cer funções em regime de requisição no Supremo Tribunal de Jus-
tiça — renovada a requisição por mais um ano, com efeitos a partir
de 21 de Outubro de 2000.

Maria Adelina Gomes Mealha Barroca Rodrigues, escrivã-adjunta
a exercer funções em regime de requisição no Supremo Tribunal
de Justiça — renovada a requisição por mais um ano, com efeitos
a partir de 21 de Outubro de 2000.

Maria de Lurdes Gonçalves Faria de Barros Fernandes, escrivã-ad-
junta a exercer funções em regime de requisição no Supremo Tri-
bunal de Justiça — renovada a requisição por mais um ano, com
efeitos a partir de 21 de Outubro de 2000.

12 de Outubro de 2000. — O Director-Geral, Soreto de Barros.

Directoria-Geral da Polícia Judiciária

Despacho n.o 22 356/2000 (2.a série). — Por despachos de 3
e de 18 de Outubro de 2000 respectivamente do vice-presidente do
Instituto Politécnico de Coimbra e do director-geral-adjunto da Polícia
Judiciária:

Álvaro Manuel Lucas de Sousa, assistente administrativo principal
do quadro do Instituto Politécnico de Coimbra, a exercer funções
em regime de requisição na Polícia Judiciária — transferido como
técnico de polícia do nível 3 para o quadro da Polícia Judiciária.

Por despachos do director-geral-adjunto da Polícia Judiciária
respectivamente:

De 12 de Outubro de 2000:

Sérgio Eduardo da Silva Santos, operário qualificado (lubrificador)
do quadro da Câmara Municipal do Porto — nomeado em comissão
de serviço e após concurso operário qualificado (lubrificador de
automóveis) da Polícia Judiciária.

De 18 de Outubro de 2000:

Mário Jorge Vieira Antão e Miguel da Silva Ereiras Correia, agentes
do nível 3 do quadro da Polícia Judiciária — promovidos a agentes
do nivel 4 do quadro da mesma Polícia.

Por despacho de 18 de Outubro de 2000 do director-geral da Polícia
Judiciária:

Licenciados Nuno Miguel Cipriano Paiva, José Manuel Garcia Apo-
lónia e Raquel Susana Perdigão Figueiredo — nomeados proviso-
riamente, após concurso e por urgente conveniência de serviço,
especialistas superiores de polícia do nível 0 da Polícia Judiciária,
com efeitos a contar de 19 de Outubro de 2000.

(Não estão sujeitos a fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

23 de Outubro de 2000. — A Directora do Departamento de Recur-
sos Humanos, Ilda Maria Ribeiro Pação.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Comissão de Coordenação da Região do Algarve

Aviso n.o 15 356/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
da Comissão de Coordenação da Região do Algarve de 17 de Outubro
de 2000, a Comissão de Coordenação da Região do Algarve pretende
recrutar um técnico superior de biblioteca e documentação (BD),
com vínculo à função pública, através de transferência ou requisição,
com a categoria de técnico superior de BD de 2.a classe, 1.a classe,
principal, assessor ou assessor principal, titular de uma das habilitações
exigidas no n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de
Julho.



17 986 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 255 — 4 de Novembro de 2000

Os interessados deverão, no prazo de 15 dias a contar da data
de publicação deste aviso, apresentar requerimento sucinto contendo
a natureza do vínculo à função pública, dirigido ao presidente da
Comissão de Coordenação da Região do Algarve, Praça da Liberdade,
2, 8000-164 Faro, e acompanhado do curriculum vitae sendo opor-
tunamente convocados para a realização de entrevista.

19 de Outubro de 2000. — A Administradora, em regime de subs-
tituição, Teresa Maria Dores Ventura de Almeida Marques.

Comissão de Coordenação da Região do Centro

Despacho n.o 22 357/2000 (2.a série). — Por despacho de 17
de Outubro de 2000 do presidente da Comissão de Coordenação
da Região do Centro:

Maria Marcela Isabel Lopes do Rêgo, Rui Nogueira de Figueiredo,
Maria Lisete Santos Nogueira Viegas Henriques, Francisco José
Capelas de Magalhães, João Luís Rodrigues de Almeida e Maria
Fernanda de Castro Sousa Freitas, assessores do quadro privativo
da Comissão de Coordenação da Região do Centro/gabinetes de
apoio técnico — nomeados, após prévia aprovação em concurso,
assessores principais do mesmo quadro, ficando exonerados dos
anteriores lugares. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

17 de Outubro de 2000. — A Administradora, Maria Isabel Azevedo.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Secretário de Estado da Agricultura

Despacho n.o 22 358/2000 (2.a série). — O Decreto-Lei
n.o 147/2000, de 18 de Julho, veio estabelecer um novo quadro para
o estabelecimento de limites máximos de resíduos (LMR) de produtos
fitofarmacêuticos permitidos em produtos agrícolas de origem vegetal
destinados à alimentação humana ou, ainda que ocasionalmente, à
alimentação animal. O mesmo decreto-lei isenta de LMR os produtos
fotofarmacêuticos que pelas suas características toxicológicas não são
susceptíveis de constituir risco para os consumidores e que, por esse
facto, os seus eventuais resíduos nos produtos agrícolas não necessitam
de ser controlados.

Assim, ao abrigo do disposto no n.o 3 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 147/2000, de 18 de Julho, determina-se:

1 — É aprovada a seguinte lista de substâncias activas de produtos
fitofarmacêuticos isentos de limites máximos de resíduos admissíveis
em produtos agrícolas de origem vegetal, incluindo frutos e hortícolas
e cereais:

Ceras de polietileno;
Goma laca;
Hidrolizado de proteínas;
Óleo de peixe;
Óleo de soja;
Sacarose;
Sulfato de ferro.

2 — O presente despacho entra em vigor no dia seguinte ao da
sua publicação.

20 de Outubro de 2000. — O Secretário de Estado da Agricultura,
Luís Medeiros Vieira.

Despacho n.o 22 359/2000 (2.a série). — Tendo cessado funções
de presidente da Comissão de Planeamento da Agricultura, Pescas
e Alimentação de Emergência (CPAE) o engenheiro agrónomo José
Armindo Isidoro Cabrita, nomeio para aquele cargo, em regime de
acumulação, nos termos do disposto no n.o 4 do artigo 18.o do Decre-
to-Lei n.o 153/91, de 23 de Abril, e do disposto no n.o 1 do artigo 15.o
do Decreto Regulamentar n.o 13/92, de 5 de Maio, o director do
Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar, Prof. Doutor
José Manuel Osório de Barros de Lima e Santos.

20 de Outubro de 2000. — O Secretário de Estado da Agricultura,
Luís Medeiros Vieira.

Secretaria-Geral

Aviso n.o 15 357/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se
público que, por despacho de 16 de Outubro de 2000 do secretá-
rio-geral, no uso de competência própria, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis contados da data da publicação do presente
aviso, concurso interno de acesso geral para o preenchimento de
um lugar na categoria de chefe de secção (área de processamentos
e contabilidade) do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Minis-
tério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, cons-
tante da Portaria n.o 161/99, de 10 de Março.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar men-
cionado, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelos:

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro; e
Código do Procedimento Administrativo.

4 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao chefe de
secção do lugar a prover chefiar, coordenar e orientar as actividades
desenvolvidas no âmbito da unidade orgânica prevista no n.o 3 do
artigo 15.o do Decreto Regulamentar n.o 9/97, de 18 de Abril.

5 — Local de trabalho — o lugar posto a concurso situa-se nas ins-
talações da Secretaria-Geral, na Praça do Comércio, em Lisboa.

6 — Vencimento — o correspondente à aplicação do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as condições de trabalho e as
regalias sociais são as genericamente vigentes para a função pública.

7 — Condições gerais de admissão — as previstas no artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Condições especiais de admissão — as previstas no n.o 1 do
artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

9 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são:

a) Prova escrita de conhecimentos gerais e específicos, com
carácter eliminatório para nota inferior a 9,5 valores, numa
escala de 0 a 20 valores;

b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

10 — A prova de conhecimentos será escrita e terá a duração de
três horas, à qual será aplicado o programa de provas de conhe-
cimentos gerais aprovado pelo despacho n.o 13 381/99, do director-
-geral da Administração Pública, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999, e o programa de provas
de conhecimentos específicos constante do despacho conjunto
n.o 1023/99, de 8 de Novembro, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 278, de 29 de Novembro de 1999, versando a área a
que se destina o concurso, conforme anexo ao presente aviso.

11 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

12 — Formalização da candidatura — o requerimento de admissão
ao concurso será elaborado em folha de papel normalizado, branca
ou de cor pálida, de formato A4, dirigido ao secretário-geral e entregue
em mão na Repartição de Administração de Pessoal desta Secre-
taria-Geral, acompanhado de duplicado ou fotocópia, que servirá de
recibo, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para o Minis-
tério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, Praça
do Comércio, 1149-010 Lisboa, desde que expedido até ao último
dia do prazo fixado para a entrega da candidatura.

13 — Do requerimento de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço emissor, situação militar,
número fiscal de contribuinte, residência, código postal e
telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Menção expressa da categoria, serviço a que pertence, natu-

reza do vínculo e antiguidade na categoria e na carreira;
d) Lugar a que concorre e o Diário da República em que se

encontra publicado o aviso de abertura;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam

dever apresentar por serem relevantes para apreciação do
seu mérito;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os
requisitos gerais de admissão ao concurso previstos no
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
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14 — O requerimento de admissão será acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Declaração, devidamente autenticada, do serviço ou orga-
nismo a que se encontre vinculado o candidato, da qual cons-
tem, de maneira inequívoca, a existência e a natureza do
vínculo à função pública, a actual categoria e a antiguidade
na actual categoria e na carreira e a classificação de serviço
dos últimos três anos;

b) Declaração autenticada do serviço, especificando o conjunto
de tarefas e responsabilidades cometidas ao candidato, bem
como o período a que as mesmas se reportam;

c) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

d) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação realizadas com indicação da sua duração;

e) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado.

15 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos conjugados do artigo 33.o, n.o 2, e dos n.os 1
e 2 do artigo 34.o bem como nos termos dos n.os 1, 2, 3 e 4 do
artigo 38.o e dos n.os 1, 2 e 5 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

16 — A constituição do júri do concurso é a seguinte:

Presidente — Ângelo José Travassos do Rosário, chefe de
divisão.

Vogais efectivos:

Maria Adelaide Gonçalves Santos, chefe de repartição, que
substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.

Xavier Bravo Pereira Fernandes, chefe de repartição.

Vogais suplentes:

Manuel António Capelo Lopes Seborro, técnico superior
principal.

Maria da Luz Custódio da Silva, técnica superior de
1.a classe.

16 de Outubro de 2000. — O Secretário-Geral, João Filipe C.
Libório.

ANEXO

Programa de prova de conhecimentos específicos a utilizar nos con-
cursos para chefe de secção para a área funcional de processamentos
e contabilidade:

a) Orçamento do Estado — princípios e regras orçamentais;
b) Principais tipos de despesa e sua execução;
c) Conta de gerência — preparação, regras e procedimentos;
d) Execução dos orçamentos.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Gabinete do Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza

Despacho n.o 22 360/2000 (2.a série). — A Câmara Municipal
de Cantanhede pretende promover a construção da Estação de Tra-
tamento de Águas Residuais de Ançã, na freguesia de Ançã, concelho
de Cantanhede, utilizando para o efeito 22 000 m2 de terrenos inte-
grados na Reserva Ecológica Nacional, por força da delimitação cons-
tante da Resolução do Conselho de Ministros n.o 166/96, de 14 de
Outubro.

Considerando o interesse público desta infra-estrutura, assim como
as conclusões do estudo das várias alternativas de localização;

Considerando o parecer emitido pela Direcção Regional do
Ambiente e do Ordenamento do Território — Centro e pela Comissão
de Coordenação da Região Centro;

Considerando que, na execução dos projectos, a Câmara Municipal
deverá dar cumprimento aos condicionamentos expressos no parecer
da Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Terri-
tório — Centro, designadamente:

Manutenção do maior número possível de espécies arbóreas e
arbustivas na envolvente;

Obtenção prévia de licença de ocupação do domínio hídrico;

Determina-se:
Nos termos e para os efeitos do disposto na alínea c) do n.o 2

do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 93/90, de 19 de Março, com a redacção

que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 213/92, de 12 de Outubro,
é reconhecido o interesse público da construção da Estação de Tra-
tamento de Águas Residuais de Ançã, na freguesia de Ançã, concelho
de Cantanhede, a requerimento da Câmara Municipal de Cantanhede.

18 de Outubro de 2000. — O Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza, Manuel Pedro Cunha
da Silva Pereira.

Direcção-Geral do Ordenamento do Território
e Desenvolvimento Urbano

Declaração n.o 352/2000 (2.a série). — Torna-se público que
esta Direcção-Geral registou em 10 de Outubro de 2000, com o
n.o 04.12.07.00/OB–00.PD, a alteração do Plano Director Municipal
de Elvas, ratificada pela Resolução do Conselho de Ministros
n.o 122/2000, publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 228,
de 2 de Outubro de 2000.

20 de Outubro de 2000. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Ge-
ral, José Diniz Freire.

Declaração n.o 353/2000 (2.a série). — Torna-se público que
esta Direcção-Geral registou em 11 de Outubro de 2000, com o
n.o 04.02.11.00/OA–00.P.D, o Plano Director Municipal de Odemira,
ratificado pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 114/2000,
publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 196, de 25 de Agosto
de 2000, objecto da rectificação constante da Declaração de recti-
ficação n.o 7-AF/2000, publicada no Diário da República, 1.a série-B,
n.o 201, de 31 de Agosto de 2000.

23 de Outubro de 2000. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Ge-
ral, José Diniz Freire.

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Centro

Aviso n.o 15 358/2000 (2.a série). — Por despacho do director
regional do Ambiente e do Ordenamento do Território — Centro de
1 de Outubro de 2000, foi autorizada a admissão de Mário Manuel
Ferreira dos Santos para exercer funções correspondentes à categoria
de técnico superior de 2.a classe, escalão 1, índice 400, em regime
de contrato a termo certo, pelo período de um ano, renovável até
ao limite de dois anos, ao abrigo da alínea a) do n.o 2 do artigo 18.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, conjugado com a nova
redacção do Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, a partir de 1
de Outubro de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

19 de Outubro de 2000. — O Director Regional, Fernando Peixinho
de Cristo.

Aviso n.o 15 359/2000 (2.a série). — Por despacho do director
regional do Ambiente e do Ordenamento do Território — Centro de
22 de Setembro de 2000, foi autorizada a admissão de José Carlos
Antunes Correia para exercer funções correspondentes à categoria
de técnico superior de 2.a classe, escalão 1, índice 400, em regime
de contrato a termo certo, pelo período de um ano, renovável até
ao limite de dois anos, ao abrigo da alínea a) do n.o 2 do artigo 18.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, conjugado com a nova
redacção do Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, a partir de 22
de Setembro de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

19 de Outubro de 2000. — O Director Regional, Fernando Peixinho
de Cristo.

Aviso n.o 15 360/2000 (2.a série). — Por despacho do director
regional do Ambiente e do Ordenamento do Território — Centro de
18 de Setembro de 2000:

Licenciados Anabela Antunes Rodrigues e António Manuel Batista
Ramos da Cruz, técnicos superiores de 2.a classe do quadro de
pessoal da Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Centro — nomeados técnicos superiores de
1.a classe do mesmo quadro, precedendo concurso, com efeitos
a partir de 18 de Setembro de 2000. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Outubro de 2000. — O Director Regional, Fernando Peixinho
de Cristo.
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Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Lisboa e Vale do Tejo

Aviso n.o 15 361/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
misto para provimento de três lugares vagos na categoria de vigilante
da natureza especialista principal da carreira de vigilante da natureza
do quadro de pessoal da ex-Direcção Regional do Ambiente — Lisboa
e Vale do Tejo. — 1 — Nos termos do disposto na alínea a) do
artigo 9.o, no artigo 27.o e no n.o 3 do artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho de 16
de Outubro de 2000 da directora regional do Ambiente e do Orde-
namento do Território — Lisboa e Vale do Tejo, se encontra aberto,
pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data de publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno de acesso misto para
provimento de três lugares vagos na categoria de vigilante da natureza
especialista principal da carreira de vigilante da natureza do quadro
de pessoal da ex-Direcção Regional do Ambiente — Lisboa e Vale
do Tejo, aprovado pela Portaria n.o 1031/95, de 23 de Agosto
(anexo III).

1.1 — Nos termos da alínea c) do n.o 4 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, foi fixada a quota de:

Um lugar para funcionários do quadro da ex-DRA/LVT;
Dois lugares para funcionários de outros organismos.

2 — Prazo de validade — o concurso visa o provimento dos lugares
mencionados e dos que vierem a ocorrer no período de um ano contado
de acordo com o disposto no n.o 3 do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezem-
bro, 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, 190/93, de 24 de Maio, 204/98,
de 11 de Julho, 470/99, de 6 de Novembro, e 29/2000, de 13 de Março.

4 — Conteúdo funcional — aos lugares a prover correspondem, nas
respectivas áreas de actuação, funções de vigilância, fiscalização e
monitorização relativas ao ambiente e recursos naturais, nomeada-
mente no âmbito do domínio hídrico, do património natural e da
conservação da natureza.

5 — Remuneração, local e condições de trabalho:
5.1 — A remuneração é a fixada na tabela anexa ao Decreto-Lei

n.o 470/99, de 6 de Novembro, acrescido de um suplemento de risco
nos termos do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 321/90, de 15 de Novembro.

5.2 — O local de trabalho situa-se nos serviços da Direcção Regional
do Ambiente e do Ordenamento do Território — Lisboa e Vale do
Tejo, em Lisboa e Santarém.

5.3 — As condições de trabalho e os benefícios sociais são os gene-
ricamente vigentes para os funcionários da administração central.

6 — Condições de candidatura — cabe aos candidatos possuirem,
pelo menos, três anos na categoria de vigilante da natureza especialista
e classificação de serviço não inferior a Bom.

7 — Método de selecção:
7.1 — O método de selecção a utilizar será a avaliação curricular

onde, conforme os n.os 1, 2 e 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, serão considerados e ponderados, de acordo com
as exigências da função, a habilitação académica de base, a formação
profissional e a experiência profissional.

7.2 — Os critérios de avaliação e o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam da acta do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada nos termos da lei.

7.3 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores,
resultante das classificações obtidas na aplicação dos métodos de
selecção.

8 — Formalização de candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento

dirigido à directora regional do Ambiente e do Ordenamento do Ter-
ritório — Lisboa e Vale do Tejo, podendo ser entregue pessoalmente
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção até ao termo do
prazo fixado para a sua apresentação, para a Rua de Antero de Quen-
tal, 44, 1169-171 Lisboa.

8.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número do bilhete de iden-
tidade, data de emissão e serviço que o emitiu, estado civil,
residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria, serviço a que pertence, natureza do vínculo e anti-

guidade na carreira, na categoria e na função pública.

8.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Documentos comprovativos das habilitações literárias e pro-

fissionais;

c) Declaração passada e autenticada pelo serviço ou organismo
de origem, especificando o tempo de serviço na categoria,
na carreira e na função pública e a classificação de serviço
reportada aos anos relevantes para efeitos de promoção;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito.

8.4 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão puni-
das nos termos da lei geral.

9 — As listas de candidatos e de classificação final serão publicitadas
nos termos dos artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

10 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Helena Lopes Baptista Lima Santos, chefe
de divisão.

Vogais efectivos:

Isabel Alexandra Duarte Alves Costa Rodrigues, técnica
superior de 1.a classe, que substituirá a presidente nas
suas faltas e impedimentos.

Ana Cristina Projecto Falcão, técnica superior de 2.a classe.

Vogais suplentes:

Sandra Cristina Magalhães Mateus, técnica superior de
2.a classe.

Maria de Fátima Marques Cardoso, técnica de 1.a classe.

16 de Outubro de 2000. — A Directora Regional, Fernanda Vara.

Aviso n.o 15 362/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
misto para provimento de três lugares vagos na categoria de vigilante
da natureza especialista da carreira de vigilante da natureza do quadro
de pessoal da ex-Direcção Regional do Ambiente — Lisboa e Vale do
Tejo. — 1 — Nos termos do disposto na alínea a) do artigo 9.o, no
artigo 27.o e no n.o 3 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, faz-se público que, por despacho de 16 de Outubro
de 2000 da directora regional do Ambiente e do Ordenamento do
Território — Lisboa e Vale do Tejo, se encontra aberto, pelo prazo
de 15 dias úteis a contar da data de publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso interno de acesso misto para pro-
vimento de três lugares vagos na categoria de vigilante da natureza
especialista principal da carreira de vigilante da natureza do quadro
de pessoal da ex-Direcção Regional do Ambiente — Lisboa e Vale
do Tejo, aprovado pela Portaria n.o 1031/95, de 23 de Agosto
(anexo III).

1.1 — Nos termos da alínea c) do n.o 4 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, foi fixada a quota de:

Um lugar para funcionários do quadro da ex-DRA/LVT;
Dois lugares para funcionários de outros organismos.

2 — Prazo de validade — o concurso visa o provimento dos lugares
mencionados e dos que vierem a ocorrer no período de um ano contado
de acordo com o disposto no n.o 3 do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezem-
bro, 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, 190/93, de 24 de Maio, 204/98,
de 11 de Julho, 470/99, de 6 de Novembro, e 29/2000, de 13 de Março.

4 — Conteúdo funcional — aos lugares a prover correspondem, nas
respectivas áreas de actuação, funções de vigilância, fiscalização e
monitorização relativas ao ambiente e recursos naturais, nomeada-
mente no âmbito do domínio hídrico, do património natural e da
conservação da natureza.

5 — Remuneração, local e condições de trabalho:
5.1 — A remuneração é a fixada na tabela anexa ao Decreto-Lei

n.o 470/99, de 6 de Novembro, acrescido de um suplemento de risco
nos termos do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 321/90, de 15 de Novembro.

5.2 — O local de trabalho situa-se nos serviços da Direcção Regional
do Ambiente e do Ordenamento do Território — Lisboa e Vale do
Tejo, em Caldas da Rainha, Santarém e Setúbal.

5.3 — As condições de trabalho e os benefícios sociais são os gene-
ricamente vigentes para os funcionários da administração central.

6 — Condições de candidatura — cabe aos candidatos possuirem,
pelo menos, três anos na categoria de vigilante da natureza principal
e classificação de serviço não inferior a Bom.

7 — Método de selecção:
7.1 — O método de selecção a utilizar será a avaliação curricular

onde, conforme os n.os 1, 2 e 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, serão considerados e ponderados, de acordo com
as exigências da função, a habilitação académica de base, a formação
profissional e a experiência profissional.
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7.2 — Os critérios de avaliação e o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam da acta do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada nos termos da lei.

7.3 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores,
resultante das classificações obtidas na aplicação dos métodos de
selecção.

8 — Formalização de candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento

dirigido à directora regional do Ambiente e do Ordenamento do Ter-
ritório — Lisboa e Vale do Tejo, podendo ser entregue pessoalmente
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção até ao termo do
prazo fixado para a sua apresentação, para a Rua de Antero de Quen-
tal, 44, 1169-171 Lisboa.

8.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número do bilhete de iden-
tidade, data de emissão e serviço que o emitiu, estado civil,
residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria, serviço a que pertence, natureza do vínculo e anti-

guidade na carreira, na categoria e na função pública.

8.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Documentos comprovativos das habilitações literárias e pro-

fissionais;
c) Declaração passada e autenticada pelo serviço ou organismo

de origem, especificando o tempo de serviço na categoria,
na carreira e na função pública e a classificação de serviço
reportada aos anos relevantes para efeitos de promoção;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito.

8.4 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão puni-
das nos termos da lei geral.

9 — As listas de candidatos e de classificação final serão publicitadas
nos termos dos artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

10 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Fernanda Borges Rodrigues Alves, chefe de
divisão.

Vogais efectivos:

Elsa Cristina Bonacho Costa, técnica superior de 2.a classe,
que substituirá a presidente nas suas faltas e impe-
dimentos.

Maria de Fátima Marques Cardoso, técnica de 1.a classe.

Vogais suplentes:

Eduardo Sousa Costa, técnico superior de 1.a classe.
Isabel Alexandra Duarte Alves Costa Rodrigues, técnica

superior de 1.a classe.

16 de Outubro de 2000. — A Directora Regional, Fernanda Vara.

Instituto da Água
Rectificação n.o 2741/2000. — Por ter saído com inexactidão no

Diário da República, 2.a série, n.o 242, de 19 de Outubro de 2000,
a p. 16 922, o aviso n.o 14 715/2000 (2.a série), rectifica-se que onde
se lê:

«Nas habilitações literárias (HL) considerar-se-ão:

Escolaridade obrigatória — 11 valores;
Curso geral do liceu ou equiparado — 13 valores;
Curso complementar do liceu ou equiparado ou habilitação

superior — 14 valores.»

deve ler-se:

«Nas habilitações literárias (HL) considerar-se-ão:

Escolaridade obrigatória — 12 valores;
Curso geral do liceu ou equiparado — 16 valores;
Curso complementar do liceu ou equiparado ou habilitação

superior — 20 valores.»

23 de Outubro de 2000. — Pelo Presidente, por delegação, a Direc-
tora dos Serviços Administrativos e Financeiros, Ana Maria Lopes
dos Santos.

MINISTÉRIO DA CULTURA
Instituto Português de Museus

Despacho (extracto) n.o 22 361/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 18 de Outubro de 2000, por delegação:

Maria Eduarda Gomes de Figueiredo dos Santos Adão, assistente
administrativa principal da carreira de assistente administrativo do
quadro do Instituto Português de Museus — nomeada definitiva-
mente, por urgente conveniência de serviço, assistente adminis-
trativa especialista da carreira de assistente administrativo do
quadro de pessoal do Museu Etnográfico e Arqueológico do
Dr. Joaquim Manso, com efeitos à data do despacho. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Outubro de 2000. — A Subdirectora, Manuela Correia.

MINISTÉRIO DA JUVENTUDE E DO DESPORTO

Gabinete do Secretário de Estado da Juventude

Despacho n.o 22 362/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos
artigos 4.o, 16.o e 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, do artigo 19.o,
n.o 4, do Decreto-Lei n.o 70/96, de 4 de Junho, e do artigo 8.o, n.os 1
e 2, do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, nomeio o licenciado
Fernando Pereira Cabodeira, mediante concurso, para exercer, em
comissão de serviço e por um período de três anos, o cargo de delegado
regional de Viana do Castelo do Instituto Português da Juventude.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 23 de Outubro
de 2000.

20 de Outubro de 2000. — O Secretário de Estado da Juventude,
Luís Miguel de Oliveira Fontes.
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